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INTRODUÇÃO 

A malária é um grave problema de saúde 

pública, transmitida por dípteros do gênero A-

nopheles e causada por protozoários do gênero 

Plasmodium, sendo as espécies P. falciparum e 

P. vivax, as mais patogênicas. Essa enfermida-

de é uma das doenças infecciosas mais antigas 

e persistentes ao redor do mundo, afetando prin-

cipalmente regiões tropicais e subtropicais 

(WHO, 2023). O ressurgimento da malária co-

mo uma doença mundial e sua complexidade e 

desafios relacionados ao seu controle deman-

dam uma compreensão extensa acerca de sua 

epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, tra-

tamento, prevenção e controle (VALADARES 

et al, 2024). 

A epidemiologia da doença demonstra que 

sua proliferação é impulsionada por fatores cli-

máticos e ambientais como o desmatamento 

ocasionado pelo aumento da urbanização e a 

fragmentação de habitats, fatores que podem fa-

vorecer interações entre humanos e possíveis 

hospedeiros ou reservatórios (SAM et al, 

2022).  

Além do ser humano, distintas espécies de 

primatas não humanos (PNH) também apresen-

tam suscetibilidade à infecção por Plasmodium 

sp., desempenhando funções como hospedeiros 

e, potencialmente, como reservatórios do para-

sito. Nesse contexto, a disseminação zoonótica 

das infecções por malária, configuram um de-

safio para sua erradicação. 

As mulheres gestantes são um importante 

grupo de risco dentro da epidemiologia desta 

enfermidade, estima-se que 35,4 milhões de 

gestações foram relatadas em 2022, das quais 

12,7 milhões (36%) foram expostas à infecção 

por malária durante a gravidez. A ocorrência de 

malária durante a gestação representa um im-

portante problema de saúde pública, visto que 

acarreta riscos expressivos tanto para a gestante 

quanto para o feto. Nas mulheres grávidas, a in-

fecção pode evoluir para quadros graves e, em 

situações mais severas, levar ao óbito. O se-

questro do parasita no tecido placentário contri-

bui para a instalação de anemia materna e au-

menta a probabilidade de complicações fatais 

no período pré e pós-parto (WHO, 2023; MIN-

WUYELET, 2025). 

No que se refere ao feto, a presença de Plas-

modium na placenta compromete sua função, 

prejudicando o desenvolvimento intrauterino. 

Esse processo está frequentemente associado ao 

nascimento de crianças com baixo peso, condi-

ção que eleva o risco de atrasos no crescimento 

e no desenvolvimento cognitivo. Ademais, a 

malária gestacional permanece como uma das 

principais causas de natimortalidade, prematu-

ridade e aumento das taxas de mortalidade pe-

rinatal, neonatal e infantil (MINWUYELET, 

2025). 

Dessa forma, este estudo teve como objeti-

vo apresentar uma síntese geral sobre a malária, 

com ênfase em seus aspectos fisiopatológicos, 

clínicos e o seu impacto zoonótico na gestação 

e no recém-nascido, destacando sua relevância 

para a medicina do coletivo e saúde única, além 

do entendimento das interações parasito-hospe-

deiro em seus contextos epidemiológicos. 

MÉTODO 

O presente trabalho consiste em uma revi-

são de literatura acerca dos principais impactos 

da malária sobre gestantes e recém-nascidos. 

Para a condução da pesquisa bibliográfica, rea-

lizou-se uma busca sistematizada em bases e 

portais científicos, incluindo PubMed, SciELO 

e Google acadêmico, além da consulta a docu-

mentos oficiais disponibilizados pela Organiza-

ção Mundial de Saúde e Ministério da Saúde. 

Foram considerados apenas artigos publicados 

entre o período de 2015 a 2025. Alguns descri-

tores foram utilizados para otimizar a seleção 
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de fontes, como: “malária” “gestação” “pedia-

tria” “zoonoses” e “saúde única”.  

Alguns critérios foram definidos para elegi-

bilidade do material consultado. Os critérios de 

inclusão englobaram artigos publicados em 

português ou inglês, disponíveis integralmente 

de forma gratuita e que abordassem a temática 

do estudo. Foram desconsiderados artigos dis-

ponibilizados que não abordavam diretamente a 

proposta estudada ou que não fossem de acordo 

aos demais critérios de inclusão supracitados. 

Após selecionado o material, este foi orga-

nizado em um fichamento, no qual cada artigo 

foi registrado com as seguintes informações: tí-

tulo, base de dados de publicação, referência 

completa, autores e ano de publicação. Essas in-

formações foram sistematizadas no Google Do-

cumentos e posteriormente analisadas, com o 

objetivo de correlacionar os parâmetros estuda-

dos.  

Os resultados foram apresentados de ma-

neira estruturada, distribuídos em tópicos que 

contemplaram: aspectos biológicos e epidemio-

lógicos; fisiopatologia e mecanismos de infec-

ção; manifestações clínicas e complicações 

obstétricas; diagnóstico laboratorial e desafios 

na identificação de espécies zoonóticas; abor-

dagem terapêutica e manejo clínico da gestante 

e recém-nascido; além de perspectiva epidemi-

ológica e vigilância. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos Biológicos e Epidemiológicos  

A malária constitui uma enfermidade infec-

ciosa de etiologia parasitária, causada por pro-

tozoários do gênero Plasmodium. As principais 

espécies capazes de infectar seres humanos in-

cluem P. falciparum, P. vivax, P. malariae e P. 

ovale. No contexto brasileiro, não há registros 

de transmissão autóctone por P. ovale, cuja dis-

tribuição geográfica permanece limitada a regi-

ões específicas do continente africano (OMS, 

2020).  

A transmissão da malária ocorre exclusiva-

mente por fêmeas hematófagas de mosquitos do 

gênero Anopheles, sendo Anopheles darlingi o 

principal vetor no Brasil, especialmente na re-

gião Amazônica, onde encontra condições eco-

lógicas favoráveis à sua proliferação. Durante o 

repasto sanguíneo, o mosquito infectado inocu-

la esporozoítos na pele do hospedeiro humano, 

os quais rapidamente alcançam a circulação e 

migram para o fígado. Nos hepatócitos, o para-

sito desenvolve-se na fase exoeritrocítica, mul-

tiplicando-se assexuadamente e originando es-

quizontes teciduais que liberam merozoítos na 

corrente sanguínea. 

Os merozoítos invadem eritrócitos, estabe-

lecendo a fase eritrocítica, caracterizada por ci-

clos sucessivos de multiplicação assexuada, 

responsáveis pelas manifestações clínicas da 

doença. Parte dessas formas diferencia-se em 

gametócitos, que, ao serem ingeridos por outro 

mosquito durante novo repasto sanguíneo, dão 

início à fase sexuada no vetor. No intestino mé-

dio do mosquito, ocorre a fecundação, forman-

do o oocineto, que atravessa o epitélio intestinal 

e origina o oocisto. A esporogonia no interior 

do oocisto resulta na produção de numerosos 

esporozoítos, os quais migram para as glându-

las salivares do vetor, tornando-o apto a trans-

mitir a infecção em um novo ciclo (OLIVEIRA, 

2017). Os merozoítos invadem eritrócitos, esta-

belecendo a fase eritrocítica, caracterizada por 

ciclos sucessivos de multiplicação assexuada, 

responsáveis pelas manifestações clínicas da 

doença. Parte dessas formas diferencia-se em 

gametócitos, que, ao serem ingeridos por outro 

mosquito durante novo repasto sanguíneo, dão 

início à fase sexuada no vetor. No intestino mé-

dio do mosquito, ocorre a fecundação, forman-

do o oocineto, que atravessa o epitélio intestinal 
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e origina o oocisto. A esporogonia no interior 

do oocisto resulta na produção de numerosos 

esporozoítos, os quais migram para as glându-

las salivares do vetor, tornando-o apto a trans-

mitir a infecção em um novo ciclo (Figura 9.1) 

(OLIVEIRA, 2017).

 

Figura 9.1 Ciclo biológico da Malária 

 

Fonte: OLIVEIRA & OLIVEIRA, 2017. 

 

A malária permanece como uma das doen-

ças infecciosas mais relevantes para a saúde pú-

blica global. Em 2023, a OMS registrou 263 mi-

lhões de casos e cerca de 600 mil mortes, repre-

sentando aumento em relação a 2022. A África 

Subsaariana concentra cerca de 95% dos casos, 

especialmente Nigéria, República Democrática 

do Congo e Uganda (OMS, 2023). Nas Améri-

cas, a transmissão é mais localizada, com Vene-

zuela, Brasil e Colômbia concentrando quase 

90% dos casos (55%, 22% e 11%, respectiva-

mente). No Brasil, são registrados cerca de 200 

mil casos anuais, dos quais 99% ocorrem na 

Amazônia Legal. Plasmodium vivax correspon-

de a aproximadamente 80% das infecções 

(OMS, 2023). Na região extra-amazônica, 

ocorre cerca de 1% dos casos brasileiros, geral-

mente em áreas de Mata Atlântica. Apesar do 

número reduzido, esses episódios apresentam 

maior letalidade devido ao diagnóstico tardio. 

Indivíduos vindos de regiões sem transmissão 

são altamente vulneráveis, e a malária é a prin-

cipal causa de morte evitável entre viajantes 

(OMS, 2023). Mesmo com baixa participação 

no total de casos, a malária extra-amazônica 

não deve ser negligenciada: na presença de 

mosquitos Anopheles, um indivíduo infectado 

pode reativar a transmissão local, aumentando 

o risco de surtos (OMS, 2023).  

A malária na gestação agravada pela imu-

nossupressão fisiológica da gravidez, que au-

menta o risco de infecção e doença sintomática. 

O principal agente associado a casos graves é o 

Plasmodium falciparum, especialmente na Á-

frica Subsaariana (MINWUYELET et al., 

2025) O impacto da malária gestacional é am-

plo: o desfecho mais frequente é o Baixo Peso 
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ao Nascer (BPN), sendo 822.000 casos atribuí-

dos à malária apenas na África em 2019, res-

ponsável por cerca de 11% das mortes neona-

tais. Em 2020, estimaram-se 247,7 milhões de 

gestações, sendo 156,9 milhões (63,4%) em pa-

íses endêmicos, dessas 121,9 milhões (49,2%) 

estavam expostas ao risco de transmissão por P. 

falciparum ou P. vivax. Entre 2007 e 2020 hou-

ve redução de 28,8% das gestações expostas ao 

risco, mas na África Subsaariana o número ab-

soluto aumentou devido ao crescimento popu-

lacional (REDDY et al., 2023). Na América La-

tina, apesar da coexistência de P. vivax e P. fal-

ciparum, ainda existem poucos estudos epide-

miológicos que estimem a real incidência de 

malária gestacional, mesmo com registros lo-

cais que apontam valores inferiores a 10%. No 

Brasil, a malária na gestação é especialmente 

preocupante na Amazônia devido a BPN, pre-

maturidade e aumento de abortos espontâneos 

(Figura 9.2) (OMS, 2023).

 

Figura 9.2: Mapa do Brasil destacando áreas de risco para malária de acordo com os diferentes níveis de incidência 

parasitária anual, em 2018 

 

Fonte: OMS, 2023. 

 

Fisiopatologia e Mecanismos de Infecção 

As mulheres tornam-se particularmente 

suscetíveis à malária durante a gestação, o que 

representa um importante risco para a saúde 

materna e fetal. A infecção nesse período está 

associada a desfechos adversos como aborto, 

natimorto, restrição do crescimento intrauterino 

e baixo peso ao nascer. Essa maior vulnerabili-

dade está diretamente relacionada às modifica-

ções imunológicas próprias da gravidez: para 

evitar respostas inflamatórias exacerbadas con-

tra o feto semi-alogênico, o organismo materno 

promove uma modulação do sistema imune, 

que inclui a redução da atividade de células T e 

B, células NK e células dendríticas. Como esses 

componentes são essenciais na defesa contra 

Plasmodium spp. sobretudo pela ativação de 

linfócitos e produção de anticorpos específicos, 

sua diminuição compromete a resposta imune 

efetiva e favorece o estabelecimento e a pro-

gressão da malária gestacional (YOUSIF, 2024; 

BARBOSA, 2021). 

A exposição intrauterina a antígenos do pa-

rasita pode induzir uma sensibilização pré-natal 
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que gera crianças com fenótipo imunológico to-

lerante às infecções por Plasmodium. Essa con-

dição pode persistir ao longo da infância e está 

associada a maior suscetibilidade de infecções 

sucessivas da malária. A tolerância imune neo-

natal é caracterizada pelo aumento de linfócitos 

T reguladores, bem como pela transferência 

transplacentária de linfócitos T e B ativos e an-

ticorpos específicos contra Plasmodium via 

cordão umbilical, fatores que podem modular 

de forma duradoura a resposta imune da criança 

(ÁLVAREZ-LARROTTA, 2019). 

A forte infiltração de hemácias infectadas 

com Plasmodium falciparum nos espaços inter-

vilositários da placenta parece ser responsável 

por todas as complicações observadas. As he-

mácias infectadas causam um ambiente infla-

matório com aumento de células inflamatórias 

e citocinas que são deletérios para a placenta. O 

aumento das respostas inflamatórias na placen-

ta infectada resulta em estresse oxidativo que, 

por sua vez, causa morte das células placenta-

rias. Além disso, proteínas de choque térmico 

que são produzidas em alta concentração nas 

células para combater o estresse foram observa-

das em menor quantidade na placenta infectada 

pela malária. Os efeitos patológicos associados 

a malária placentária, parecem resultar de uma 

substituição da resposta imune humoral, media-

da por anticorpos, para a resposta imune cito-

tóxica, mediada por células, resultando em ex-

cesso de inflamação, estresse oxidativo, apop-

tose e diminuição da expressão da proteína de 

choque térmico (SHARMA & SHUKLA, 

2017) 

As respostas de imunidade inata desempe-

nham papéis críticos, mas os mecanismos sub-

jacentes à imunopatologia placentária ainda não 

estão totalmente esclarecidos. Uma investiga-

ção acerca do papel da ativação do inflamasso-

ma na malária placentária, examinando amos-

tras de placenta humana de uma área endêmica 

com ablação dos componentes do inflamasso-

ma em um modelo de camundongo com a forma 

placentária da malária revela que a redução do 

peso ao nascer em bebês de mães infectadas é 

paralela ao aumento da expressão placentária 

dos inflamassomas. Técnicas envolvendo a dis-

secção genética, demonstram que as vias de ati-

vação do inflamassoma estão envolvidas na 

produção e ação prejudicial da interleucina-1β 

(IL-1β) na placenta infectada. O fármaco IL-1R 

Anakinra, antagonista recombinante do recep-

tor de interleucina-1 (IL-1R), que atua bloque-

ando a ação dessa proteína melhorou os resulta-

dos durante a gravidez, restaurando o cresci-

mento fetal e reduzindo a reabsorção em um 

modelo experimental. Esses estudos revelam 

que a sinalização mediada por IL-1β é um fator 

determinante da patogênese da malária placen-

tária, induzindo a inflamação exacerbada e cul-

minando na diminuição do peso em RN, suge-

rindo também que os antagonistas da IL-1R po-

dem melhorar os resultados clínicos da infec-

ção por malária na gravidez (REIS et al., 2020). 

Estudos histopatológicos de placentas in-

fectadas com P. falciparum revelaram várias 

anormalidades placentárias, como depósitos ex-

cessivos de fibrinóides perivilosos, quebra da 

integridade do sinciciotrofoblasto, espessamen-

to da lâmina basal do trofoblasto, aumento do 

nó sincicial e acúmulo de células imunes mono-

nucleares dentro de espaços intervilosos. Esses 

eventos, por sua vez, provavelmente prejudi-

cam o desenvolvimento e a função placentários, 

causando insuficiência placentária, restrição de 

crescimento intrauterino, parto prematuro e bai-

xo peso ao nascer (MENON et al., 2025).  

Coletivamente, o acúmulo de fibrina nos es-

paços intervilositários, juntamente com a desre-

gulação da angiogênese na placenta, pode resul-

tar em perfusão inadequada para a placenta, 

causando necrose (BURTON & JAUNIAUX, 

2018). A infecção crônica da placenta no parto 
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é caracterizada pelo aumento do acúmulo de 

fagócitos nos espaços intervilositários e núme-

ros esparsos de vilosidades, que provavelmente 

reduzirão o transporte de nutrientes e proteínas 

através da placenta (LYBBERT et al., 2016; 

CHUA et al., 2021). 

Manifestações Clínicas e Complicações 

Obstétricas 

As classificações do quadro clínico da ma-

lária variam de leve, moderado ou grave, con-

forme a espécie do parasito, da quantidade de 

parasitos circulantes, do tempo de doença e do 

nível de imunidade adquirida pelo paciente. A 

infecção placentária pela malária é caracteriza-

da pelo sequestro de eritrócitos infectados pelo 

parasita da malária e pela infiltração de células 

imunes, bem como pelo espessamento da pla-

centa, o que causa alterações na troca de nutri-

entes e resíduos entre a mãe e o feto (BAKKEN 

& IVERSEN, 2021).  

A infecção pelo Plasmodium durante a gra-

videz pode ocasionar anemia, parto prematuro, 

baixo peso ao nascer e redução do perímetro ce-

fálico (MORAES et al., 2021). Na malária gra-

ve e complicada, algumas características clíni-

cas e laboratoriais devem ser evidenciadas, co-

mo alteração da consciência, hemorragias, icte-

rícia, hipoglicemia, insuficiência renal, disp-

neia ou hiperventilação, convulsões, hipotensão 

arterial ou choque e edema pulmonar (PATATT 

et al., 2021).  

A exposição intrauterina ao Plasmodium 

também pode comprometer o desenvolvimento 

neurológico e antropométrico fetal. No contex-

to amazônico, infecções maternas por P. falci-

parum foram associadas à redução significativa 

da circunferência cefálica em recém-nascidos, 

indicando possível impacto no crescimento ce-

rebral (MALHEIROS et al., 2019). 

Além dessas repercussões, a infecção pelo 

agente parasitário da Malária no período da ges-

tação apresenta efeito teratogênico indireto, 

promovendo alterações intra uterinas decorren-

tes da insuficiência placentária. Como conse-

quência, esses entraves estão associados a des-

fechos obstétricos adversos, como parto prema-

turo, restrição do crescimento uterino, aumento 

de casos de abortamento espontâneo e morte 

materna. Em suma, a malária constitui um me-

canismo patogênico que interfere diretamente 

na troca de nutrientes entre a mãe e o feto 

(FONTELES, 2021). 

Do ponto de vista materno, há manifestação 

da malária por meio da anemia, frequentemente 

ocasionada pela destruição de hemácias (hemó-

lise) e supressão medular, podendo ser eviden-

ciado, no hemograma, quadros de leucocitose 

com desvio à esquerda. A parasitemia periféri-

ca, detectada nos esfregaços maternos, repre-

senta um cofator alarmante para complicações 

obstétricas (WUNGER, 2016). 

Ademais, o processo patogênico da infec-

ção da malária corresponde a manifestações clí-

nicas mais graves em mulheres gestantes, ex-

presso pelo sequestro microvascular generali-

zado que leva a hipóxia placentária persistente. 

Esse processo é descrito pelo depósito e acú-

mulo de eritrócitos placentários nos endotélios 

dos capilares, obstruindo parte da circulação 

que resulta em hipóxia e inflamação tecidual. 

Na gestação, pela liberação de um receptor es-

pecífico (Condroitina-sulfato A) pela placenta, 

é favorecida a adesão das hemácias infectadas 

que gera um microambiente de inflamação crô-

nica (BAUSERMAN, 2019). 

Diagnóstico Laboratorial e Desafios na 

Identificação de Espécies Zoonóticas  

O diagnóstico clínico durante o período 

gestacional é complexo devido a diversos fato-

res, como o sequestro esplênico e placentário do 

parasito. Com isso, a elaboração e o aperfeiço-

amento de um diagnóstico preciso e rápido é um 
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relevante objetivo na pesquisa do agente etioló-

gico da malária em pacientes grávidas (SO-

HAIL et al, 2015). 

Apesar dos avanços nas técnicas diagnósti-

cas, a identificação da malária ainda apresenta 

desafios significativos, especialmente nas po-

pulações vulneráveis, ressaltando gestantes e 

recém-nascidos. Em infecções por Plasmodium 

falciparum, particularmente durante a gestação, 

observa-se frequentemente baixa parasitemia 

periférica, consequência do sequestro de eritró-

citos infectados nos espaços intervilosos da pla-

centa (HARRINGTON et al., 2019). Como re-

sultado, a quantidade de parasitas circulantes no 

sangue periférico é reduzida, tornando a detec-

ção por microscopia menos sensível, principal-

mente em fases iniciais da infecção. Assim, 

mesmo a Gota Espessa, que é considerada pa-

drão-ouro pela sua alta sensibilidade, pode fa-

lhar na identificação de parasitemias submi-

croscópicas (CINTRA & FERREIRA, 2018). 

O método da Gota Espessa é realizado me-

diante a visualização direta do parasita, após a 

deposição do corante azul de metileno e giemsa, 

contribuindo na percepção específica e diferen-

ciada do parasita através do sangue periférico 

no microscópio. A técnica descrita, é oficial-

mente a abordagem mais eficaz e de baixo custo 

para constatação do Plasmodium Falciparum. 

Além desse método, os testes laboratoriais, co-

mo o imunocromatográfico, são preconizados 

pela OMS e são executados com a presença do 

anticorpo monoclonal contra o antígeno do pa-

rasita em fitas de nitrocelulose, podendo apre-

sentar uma elevada sensibilidade, mostrando-se 

altamente eficaz considerando sua praticidade e 

viabilidade, visando a contribuição clínica/la-

boratorial (WHO, 2015). 

Outro desafio decorre da variabilidade mor-

fológica dos parasitas ao longo do ciclo intrae-

ritrocitário, dificultando a diferenciação entre 

espécies morfologicamente semelhantes, espe-

cialmente P. vivax, P. ovale e P. malarie. Em 

áreas onde há a circulação simultânea de múlti-

plas espécies, a interpretação microscópica exi-

ge uma abordagem de examinadores altamente 

treinados, e, ainda assim, sendo suscetível a er-

ros pela semelhança estrutural entre formas jo-

vens dos parasitas (VALADARES et al., 2024). 

Os testes rápidos imunocromatográficos, 

apesar de práticos e amplamente utilizados, 

também apresentam limitações. A detecção de 

antígenos como a proteína rica em histidina-II 

(HRP-II) pode resultar em falsos positivos, vis-

to que esse antígeno permanece circulante por 

dias a semanas após o tratamento, mesmo quan-

do já houve a eliminação de parasitas viáveis 

(BARBER et al., 2015). Nesse sentido, muta-

ções e deleções no gene PFHRP2 já foram des-

critas em diferentes regiões endêmicas, o que 

reduz de forma significativa a sensibilidade de 

testes baseados exclusivamente nesse marca-

dor. A detecção baseada na enzima Plasmo-

dium lactato desidrogenase (pLDH), embora 

mais diretamente relacionada à presença ativa 

do parasita, pode ser comprometida em casos de 

baixa parasitemia, especialmente durante a ges-

tação, em que o sequestro placentário diminui a 

concentração de parasitas na circulação perifé-

rica (MAHAMAR et al., 2021). 

A infecção placentária é um outro grande 

entrave, especialmente nas mulheres que se en-

contram no início da gestação, pois pode não 

ser detectada por métodos periféricos. E, desta 

forma, o diagnóstico muitas vezes depende do 

exame histopatológico de placentas, que identi-

fica o sequestro parasitário, deposição de pig-

mento hemozoína e infiltrado inflamatório 

(HARRINGTON et al., 2019). 

Abordagem Terapêutica e Manejo Clí-

nico da Gestante e Recém-nascido 

A malária endêmica no Brasil constitui uma 

doença de notificação compulsória, causada pe-

las espécies Plasmodium vivax, P. falciparum e 
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P. malariae, cuja apresentação clínica pode va-

riar desde quadros assintomáticos até manifes-

tações graves e potencialmente fatais. O diag-

nóstico precoce e o tratamento imediato, oferta-

dos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e nor-

matizados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 

2021), são essenciais para a redução da morbi-

mortalidade e para o controle da transmissão da 

parasitose. 

Diversos fármacos são empregados no ma-

nejo da malária, cuja seleção deve considerar a 

espécie infectante, a idade do paciente, a possi-

bilidade de exposição prévia, às condições clí-

nicas associadas — como gravidez e comorbi-

dades — e a gravidade do quadro. Todas essas 

condutas são padronizadas pela autoridade sa-

nitária federal, que, por meio do Guia de Trata-

mento da Malária no Brasil (2021), estabelece 

protocolos uniformes em âmbito nacional e as-

segura a disponibilização gratuita dos medica-

mentos antimaláricos no SUS. Tal padroniza-

ção visa garantir efetividade terapêutica, preve-

nir complicações graves e reduzir a circulação 

de parasitos, contribuindo de forma decisiva pa-

ra o controle da endemia. 

A instituição do tratamento deve, obrigato-

riamente, basear-se em confirmação laborato-

rial, conforme as diretrizes emitidas pelo órgão 

sanitário nacional. Caso haja persistência dos 

sintomas mesmo após um resultado negativo, a 

instância reguladora orienta que o exame seja 

repetido a cada 24 horas até a elucidação diag-

nóstica. Ademais, o ajuste de doses conforme o 

peso corporal é imperativo para garantir eficá-

cia e minimizar efeitos adversos. O objetivo te-

rapêutico envolve a eliminação das formas san-

guíneas, das formas hepáticas dormentes (hip-

nozoitos) de P. vivax e P. ovale, bem como a in-

terrupção da transmissão por meio da inibição 

do desenvolvimento gametocitário. 

No tratamento das infecções por P. vivax e 

P. ovale, busca-se a cura radical, isto é, a elimi-

nação simultânea das formas sanguíneas e he-

páticas, prevenindo recaídas e recrudescências. 

Em conformidade com as recomendações da 

entidade reguladora das políticas de saúde no 

país, o esquema preferencial consiste em cloro-

quina por três dias (10 mg/kg no primeiro dia e 

7,5 mg/kg nos dias subsequentes), associada à 

primaquina durante sete dias (0,5 mg/kg/dia). O 

órgão federal adota o regime abreviado de sete 

dias para melhorar a adesão terapêutica, visto 

que o esquema de 14 dias não apresenta superi-

oridade clínica. A ausência de primaquina re-

duz a velocidade de clareamento parasitário e 

eleva o risco de recorrência, razão pela qual 

gestantes recebem cloroquina profilática duran-

te toda a gestação, conforme orientação expres-

sa da autoridade sanitária. 

A primaquina requer ajuste de dose baseado 

no peso corporal devido à sua ampla distribui-

ção tecidual. Estudos indicam maior incidência 

de recaídas em pacientes mais pesados quando 

submetidos à dose padrão. As recomendações 

emitidas pela instância federal responsável pe-

los protocolos clínicos também estabelecem 

que crianças com menos de 10 kg não devem 

utilizar cloroquina fracionada, devendo-se em-

pregar artemeter/lumefantrina ou artesunato/ 

mefloquina. O uso de primaquina ou tafenoqui-

na é contraindicado pela entidade sanitária 

competente em gestantes, puérperas com me-

nos de um mês de lactação e crianças menores 

de seis meses. Para indivíduos com deficiência 

suspeita ou confirmada de G6PD, a autoridade 

reguladora recomenda primaquina em regime 

semanal (0,75 mg/kg/dose), por oito semanas, 

com monitoramento clínico rigoroso. Para ges-

tantes infectadas por P. vivax ou P. ovale, o ór-

gão de saúde estabelece o uso de cloroquina por 

três dias associado à cloroquina profilática se-

manal (5 mg/kg/dose) até um mês após o parto. 
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Ainda conforme as diretrizes do órgão fede-

ral de saúde, recorrências de P. vivax entre o 

quinto e o sexagésimo dia após o início do tra-

tamento podem indicar falha terapêutica da clo-

roquina, e primaquina ou de ambas. Nessas si-

tuações, a autoridade sanitária nacional reco-

menda empregar esquemas mais complexos, 

como a associação entre artemeter/lumefantrina 

ou artesunato/mefloquina por três dias, segui-

dos de primaquina por 14 dias, com doses ajus-

tadas ao peso. 

O tratamento de P. malariae segue o mesmo 

esquema utilizado para P. vivax, porém sem ne-

cessidade de primaquina, conforme estabeleci-

do pela instituição federal de saúde. Quanto ao 

P. falciparum, o órgão nacional incorpora inte-

gralmente as recomendações da Organização 

Mundial da Saúde, empregando terapias com-

binadas à base de derivados de artemisinina 

(ACTs). Em casos de falha terapêutica com ar-

temeter/lumefantrina em até 28 dias, a instância 

reguladora orienta a substituição por artesona-

to/mefloquina; se a falha ocorrer com artesona-

to/mefloquina em até 42 dias, recomenda-se re-

tornar ao esquema com artemeter/lumefantrina. 

Nas infecções mistas por P. falciparum e P. vi-

vax ou P. ovale, a autoridade sanitária do país 

determina que sejam utilizados artemeter/lume-

fantrina ou artesunato/mefloquina, associados à 

primaquina por sete dias, garantindo assim a cu-

ra radical do componente P. vivax. 

Em adição ao tratamento para Malária em 

gestantes e crianças, a Organização Mundial da 

Saúde (WHO, 2023) recomenda três estratégias 

principais de prevenção à doença: quimiotera-

pia sazonal da malária, quimioterapia perene da 

malária e tratamento preventivo intermitente da 

malária na gravidez. A quimioterapia preven-

tiva consiste a administração de medicamentos 

antimaláricos de ação prolongada, de forma iso-

lada ou combinada, durante um ciclo completo 

de tratamento em intervalos mensais, em popu-

lações de risco à doença (gestantes, bebês e cri-

anças com menos de 5 anos ou crianças com 

alto risco de malária grave, independente da 

idade) durante períodos de maior risco, especi-

almente o período de estação chuvosa, indepen-

dente da positividade ou negatividade dos exa-

mes diagnósticos para a doença.  

O objetivo é manter concentrações proteto-

ras do medicamento no sangue durante toda a 

temporada de pico de transmissão (CDC, 2024; 

WHO, 2023). Em países onde a malária é uma 

doença presente durante todo o ano, o órgão re-

comenda a quimioprevenção perene, ou tam-

bém chamada de “tratamento preventivo inter-

mitente em lactentes”. Já o tratamento preven-

tivo intermitente na gravidez com sulfadoxina-

pirimetamina colabora com a redução da carga 

da doença na gravidez, sendo recomendado 

para todas as gestantes, independente do núme-

ro de gestações (WHO, 2024). 

Outras intervenções estipuladas pelo Guia 

de Tratamento da Malária no Brasil (Brasil, 

2021) e o Centro de Controle e Prevenção de 

Doenças (CDC, 2024) são: uso de mosquiteiros 

impregnados com inseticida; suplementação de 

ferro/ácido fólico para proteção contra anemia; 

monitorar anemia e crescimento fetal através de 

exames de imagem, como ultrassonografia; uso 

de repelentes seguros para gestantes durante 

toda a gestação; solicitação de exames em grá-

vidas com sintomas, repetindo testes periodica-

mente caso a gestante seja residente de áreas en-

dêmicas; controle vetorial e de saneamento bá-

sico.  

Perspectiva Epidemiológica e Vigilância 

A vigilância epidemiológica da malária an-

tropozoonótica precisa considerar diferentes 

cenários mundiais, já que os ciclos zoonóticos 

variam de acordo com os primatas e os vetores 

presentes em cada região. Enquanto no Sudeste 

Asiático a transmissão está fortemente associ-

ada ao Plasmodium knowlesi, no Brasil o ciclo 
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zoonótico envolve principalmente o Plasmo-

dium simium, reconhecido como agente causa-

dor de malária em humanos na Mata Atlântica 

(BRASIL, 2019). 

A diferenciação entre P. vivax e P. simium 

representa um desafio para os serviços de vigi-

lância, pois ambas as espécies exibem seme-

lhanças morfológicas significativas. Nesse con-

texto, o uso de métodos diagnósticos molecula-

res tornou-se fundamental para identificar cor-

retamente os casos e dimensionar a circulação 

zoonótica na população (BRASIL, 2019).  

Além disso, ações de vigilância devem con-

siderar populações mais expostas, como mora-

dores de áreas rurais, trilheiros, trabalhadores 

florestais e turistas que frequentam regiões de 

mata. A detecção precoce nesta população é es-

sencial para evitar formas graves e para orientar 

medidas de prevenção individual e coletiva 

(BRASIL, 2019).  

Assim, tanto no Brasil quanto internacio-

nalmente, a vigilância epidemiológica da malá-

ria zoonótica deve adotar uma abordagem inte-

grada, capaz de reunir informações clínicas, la-

boratoriais, ecológicas e ambientais. 

CONCLUSÃO 

A malária, sobretudo em suas formas zoo-

nóticas, configura um significativo risco à saú-

de de gestantes e recém-nascidos, considerando 

que a circulação de espécies como Plasmodium 

simium e P. knowlesi amplia a complexidade 

epidemiológica da doença. A interação entre 

fatores ambientais, como a presença de vetores 

em áreas de mata, e desigualdades sociais que 

dificultam o acesso ao pré-natal e ao diagnós-

tico oportuno contribuem para que mulheres 

grávidas permaneçam expostas às complica-

ções decorrentes da infecção. Além disso, esse 

estudo demonstra que a vulnerabilidade dessas 

populações está diretamente associada à carên-

cia de informações integradas entre saúde hu-

mana, ambiental e veterinária, reforçando que a 

abordagem da malária gestacional também de-

ve abranger questões culturais, ambientais e de 

acesso aos serviços de saúde. 

Sendo assim, estratégias que fortaleçam a 

integração entre a vigilância, a capacitação dos 

profissionais e a difusão de informações sobre 

os riscos associados às espécies zoonóticas são 

fundamentais para mitigar a ocorrência de in-

fecções durante o período gestacional. A imple-

mentação de medidas de diagnóstico precoce, 

tratamento adequado e monitoramento contí-

nuo contribui não apenas para reduzir compli-

cações em gestantes e recém-nascidos, mas 

também para aprimorar o controle da malária 

em contextos onde animais silvestres atuam co-

mo reservatórios. 

Dessa forma, a necessidade de políticas pú-

blicas que considerem a Saúde Única como ba-

se para intervenções mais eficazes é de extrema 

importância, a fim de construir novos caminhos 

que visem à prevenção e o controle sustentável 

da malária zoonótica.
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